
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.899 - RS (2016/0327815-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
REPR. POR : SOLANGE HELENA RUPPENTHAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S) - RS075921 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO DECLARADO E NÃO PAGO. TERMO  
INICIAL. ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A DATA DO 
VENCIMENTO, O QUE FOR  POSTERIOR.  REEXAME  DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
1. Cuida-se  de ação em que o recorrente busca desconstituir acórdão que não 
reconheceu a prescrição do tributo.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que em, se tratando de tributo 
sujeito a lançamento por homologação declarado e não pago, o Fisco dispõe 
de cinco anos para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao 
vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for 
posterior.
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

4. Rever o entendimento do Tribunal de origem quanto a datas e documentos 
referentes ao termo inicial do prazo prescricional necessita do reexame de fatos 
e provas, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão cuja ementa é a 

seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO OU DATA DO VENCIMENTO, QUANDO POSTERIOR. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. ENCARGO LEGAL 
DE 20%. DECRETO-LEI Nº 1.025/69.
1. No que se refere aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação 
(autolançamento), cujos débitos são confessados pelo próprio contribuinte 
(declaração de rendimentos, IRPJ, DCTF, GFIP), consolidou-se o entendimento 
jurisprudencial no sentido de que é prescindível a constituição formal do débito 
pelo Fisco, já que com a entrega da declaração fica constituído o crédito 
tributário, não incidindo o prazo decadencial (STJ, Precedente da 1ª Seção 
submetido ao rito do art. 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJE 28.10.2008).
2. O termo a quo do prazo prescricional fixa-se no momento em que se pode 
exigir o débito declarado, a partir do vencimento da obrigação, ou da 
apresentação da declaração (o que for posterior). (Resp. 1.120.295-SP, Rel. 
Ministro Luiz Fux, DJE 21.05.2010).
3. O encargo legal de 20%, referente à inscrição em dívida ativa, compõe o 
débito exequendo e é sempre devido nas execuções fiscais, substituindo a 
condenação em honorários advocatícios (Decreto-Lei n.º 1.025/69).

A parte agravante, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts.150 e 174 do CTN, sob o argumento de que houve a prescrição do crédito 

tributário, pois transcorreram mais de cinco anos entre a data da constituição do crédito e a 

data do ajuizamento da execução fiscal. Alega impossibilidade de fixação de honorários 

advocatícios em favor da União em execução fiscal, porquanto já está fixado, no crédito 
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exequendo, o encargo legal do Decreto-Lei n.º 1.025/69.

Apresentadas as contrarrazões às fls. 180-182.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.1.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O Tribunal de origem consignou:

No caso dos autos, são cobrados créditos relativos ao período de 
12/2002, cuja constituição dos créditos se deu em 08/02/2010 (CDA n.º 
36732905-0), por declaração apresentada pela empresa contribuinte 
(DCGB-DCG BATCH, ev. 1/3, fls. 02-19).

Por sua vez, a execução fiscal foi ajuizada em 10/02/2012 e o 
despacho determinando a citação proferido no dia 17/02/2012 (na vigência da LC 
n.º 118/05, prevendo como causa interruptiva da prescrição o despacho 
ordenatório da citação).

Destarte, considerando que entre a constituição do crédito e o 
proferimento do despacho que determinou a citação da executada não 
transcorreu lapso superior a cincoanos, não há falar em prescrição dos créditos.

O Tribunal de origem, na análise dos autos, confirmou que a constituição do 

crédito relativo ao período de 12/2002 se deu em em 08/02/2010 (CDA n.º 36732905-0), 

por declaração apresentada pela empresa contribuinte. 

A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que em se tratando de tributo 

sujeito a lançamento por homologação declarado e não pago, o Fisco dispõe de cinco anos 

para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da exação ou da entrega 

da declaração pelo contribuinte, o que for posterior.

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
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A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
DATA DO VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA, OU, 
QUANDO NÃO HOUVER PAGAMENTO, DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO, SE ESTA FOR POSTERIOR. PRECEDENTES.
1. Deve ser afastada a alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC, pois as 
teses deduzidas no especial relativas ao não-cumprimento, pelo executado, do 
ônus de bem instruir a exceção de pré-executividade, pelo que apontada afronta 
aos arts. 283, 294, 295 e 333 do CPC, não foram suscitadas oportunamente, tendo 
sido somente agitadas em sede de embargos de declaração, caracterizando, 
assim, a existência de inovação recursal. Por conseguinte, ressai nítida a ausência 
do prequestionamento dessas matérias supostamente omitidas.
2. Acórdão recorrido que se alinha ao posicionamento assentado no STJ no 
sentido de que: (I) em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação declarado e não pago, o Fisco dispõe de cinco anos para a 
cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da exação ou da 
entrega da declaração pelo contribuinte, o que for posterior; e (II) iniciado o prazo 
prescricional com a constituição do crédito tributário, o termo ad quem se dá com 
a propositura da execução fiscal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 529.221/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 24/09/2015)

Ainda que tal óbice fosse superado, rever o entendimento do Tribunal de 

origem quanto a datas e documentos referentes ao termo inicial do prazo prescricional 

necessita do reexame de fatos e provas, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante 

o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial."  

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO DECLARADO E NÃO PAGO.
TERMO  INICIAL. ENTREGA DA DECLARAÇÃO OU A DATA DO 
VENCIMENTO, O QUE FOR  POSTERIOR.  REEXAME  DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, Rel.
Min.  Luiz  Fux,  submetido  ao  rito  dos recursos repetitivos, nos termos do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, consolidou entendimento  segundo  
o  qual  a entrega de Declaração de Débitos e Créditos  Tributários  Federais  -  
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DCTF,  de  Guia  de Informação e Apuração  do  ICMS  -  GIA,  ou  de  outra 
declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos 
sujeitos a lançamento  por  homologação)  é  modo  de  constituição  do crédito 
tributário.
2.  O  termo  inicial  do prazo prescricional para o fisco exercer a pretensão  de 
cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data da 
entrega da declaração ou a data do vencimento, o que for posterior, em 
conformidade com o princípio da actio nata.
3.  Hipótese em que o Tribunal de origem expressamente consignou que não  é  
possível  aferir  das  provas  juntadas  aos autos a data da entrega  das  
declarações  e,  consequentemente,  o termo inicial do prazo prescricional. Desse 
modo, desconstituir o acórdão recorrido e acolher  a  pretensão  da  ora  
agravante  quanto  à  ocorrência  da prescrição requer, necessariamente, o 
reexame de fatos e provas.
Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1581258/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0327815-2 REsp 1.645.899 / RS

Números Origem:  00007103720128210164  11200001505  16411200001505  50200046220164040000  
RS-00007103720128210164

PAUTA: 17/08/2017 JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO RENE RUPPENTHAL - ESPÓLIO
REPR. POR : SOLANGE HELENA RUPPENTHAL 
ADVOGADO : ALEXANDRE KELLER E OUTRO(S) - RS075921 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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